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Para constar se público presente aviso e outros de igual teor que vão 
ser afixados nos lugares públicos do costume, publicado na 2.ª série do 
Diário da República e na comunicação social.

27 de Maio de 2009. — O Presidente da Câmara, Telmo Henrique 
Correia Daniel Faria.

301883748 

 Regulamento n.º 254/2009

Discussão pública
Telmo Henrique Correia Daniel Faria, presidente da Câmara Mu-

nicipal do Concelho de Óbidos, torna público, que por deliberação 
da Câmara Municipal tomada em reunião ordinária de 18 de Maio 
de 2009 em conformidade com o artigo 118.º do Código do Procedi-
mento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, de 15 
de Novembro, com a redacção dada pelo Decreto -Lei n.º 6/96, de 31 
de Janeiro, se submete a inquérito público a Proposta de Regulamento 
do Óbidos ID — Cartão de Munícipe, durante o período de 15 dias 
a contar da publicação do presente aviso na 2.ª série do Diário da 
República.

As observações tidas por convenientes deverão ser formuladas por 
escrito, dirigidas ao Presidente da Câmara Municipal de Óbidos, e 
endereçadas à Câmara Municipal de Óbidos — Largo de São Pe-
dro — 2510 -086 Óbidos ou entregues directamente na Secção Central 
desta Câmara Municipal, durante o período de expediente.

Para constar se publica o presente aviso e outros de igual teor que 
vão ser afixados nos lugares públicos do costume, publicado no Diário 
da República e na Comunicação Social.

28 de Maio de 2009. — O Presidente da Câmara, Telmo Henrique 
Correia Daniel Faria.

Proposta de Regulamento do Óbidos ID — Cartão de Munícipe
O presente Regulamento visa definir os princípios gerais e as 

condições de acesso ao Óbidos ID— Cartão de Munícipe, que cons-
titui uma nova forma de identificação do cidadão no Município de 
Óbidos.

O Óbidos ID — Cartão de Munícipe destina -se ainda a pessoas co-
lectivas que tenham processos a apresentar na autarquia.

O Óbidos ID — Cartão de Munícipe visa apoiar o desenvolvimento 
de actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, des-
portiva e recreativa, facultando o acesso simplificado a serviços dispo-
nibilizados pela autarquia bem como a benefícios e descontos junto de 
organismos municipais e regionais, em estabelecimentos comerciais e 
outras entidades aderentes.

Assim:
No uso da competência conferida pelo artigo 241.º da Lei Cons-

titucional n.º 1/2005, Constituição da República Portuguesa e 
ao abrigo da alínea c) do n.º 4 e alínea a) do n.º 7, ambos do ar-
tigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações 
introduzidas pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro, apresenta-
-se a presente proposta de Regulamento à aprovação da Câmara 
Municipal de Óbidos e subsequente submissão à apreciação da 
Assembleia Municipal.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Objecto

1 — O presente regulamento tem como objecto a criação do Óbi-
dos ID — Cartão de Munícipe destinado aos munícipes do Concelho 
de Óbidos.

2 — Definem -se ainda, os objectivos, as condições de acesso e os 
benefícios do Óbidos ID —Cartão de Munícipe, bem como os procedi-
mentos a adoptar para atribuição do mesmo.

Artigo 2.º
Objectivos

O Óbidos ID — Cartão de Munícipe do Município de Óbidos tem 
como objectivo a identificação inequívoca do cidadão que se relacione 
com o Município.

Artigo 3.º
Condições gerais

1 — O Óbidos ID — Cartão de Munícipe é pessoal e intransmis-
sível.

Artigo 4.º
Regalias

1 — Pelo presente Regulamento são criados três tipos de Cartão:
a) Óbidos ID — Cartão de Munícipe;
b) Óbidos ID Jovem — Cartão de Munícipe e
c) Óbidos ID Melhor Idade — Cartão de Munícipe.

2 — Os titulares do Óbidos ID — Cartão de Munícipe usufruem de 
regalias de acordo com a segmentação da população, que são definidas 
em capítulo próprio.

Artigo 5.º
Emissão

1 — O Óbidos ID — Cartão de Munícipe é emitido pelos serviços 
do Município de Óbidos, em sequência de requerimento apresentado 
por pessoa singular, através de formulário próprio, disponibilizado em 
www.cm -obidos.pt.

2 — No caso de menor de idade, o requerimento é apresentado pelo 
responsável do poder paternal ou pelo tutor legal nomeado.

Artigo 6.º
Requerimento de Adesão e Modelo de Óbidos ID — Cartão de Munícipe

Os Requerimentos de Adesão e os Modelos de Cartão de Munícipe são 
os constantes dos anexos I, II, III, IV, V e VI que fazem parte integrante 
do presente regulamento.

Artigo 7.º
Custo do cartão

1 — A emissão do primeiro Óbidos ID — Cartão de Munícipe e as 
suas renovações são gratuitas.

2 — No acto de levantamento do novo cartão o titular deve proceder 
à entrega do antigo.

3 — Quando o titular não proceda à entrega do cartão antigo nas 
condições referidas no número anterior, o levantamento do novo 
cartão fica sujeito ao pagamento do montante fixado no número 
seguinte.

4 — As emissões por perda, roubo, extravio, elevada deterioração ou 
inutilização, importam o pagamento de € 5,00 por cartão.

5 — O valor fixado nos números anteriores pode ser alterado por 
deliberação da Câmara Municipal de Óbidos.

Artigo 8.º
Comunicação de perda de cartão

1 — A perda, roubo ou extravio do Óbidos ID — Cartão de Munícipe 
deve ser comunicado, por escrito, imediatamente ao conhecimento da 
ocorrência do facto, à Câmara Municipal de Óbidos, que procede à 
anulação do cartão, cessando a partir deste momento a responsabilidade 
do titular.

2 — No caso do titular encontrar o Cartão após efectuar a comuni-
cação escrita, referida no número anterior, deve proceder à sua entrega 
imediata nos respectivos serviços da Câmara Municipal.

Artigo 9.º
Falsas declarações

A prestação de falsas declarações ou informações para obtenção do 
Óbidos ID — Cartão de Munícipe, determina a imediata anulação do 
cartão, bem como, as consequências legais inerentes à prática do crime 
de falsas declarações e o impedimento de requerer o cartão pelo prazo 
de 2 anos, sem prejuízo das disposições especiais estabelecidas neste 
regulamento, para cada segmento etário.

Artigo 10.º
Utilização indevida

A utilização do Óbidos ID — Cartão de Munícipe por terceiros implica 
a anulação imediata do cartão, ficando o respectivo titular inibido de 
requerer novo cartão pelo prazo de 5 anos, sem prejuízo das disposições 
especiais estabelecidas neste regulamento, para cada segmento etário.
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CAPÍTULO II

Óbidos ID — Cartão de Munícipe

Artigo 11.º
Beneficiários

São beneficiários do Óbidos ID — Cartão de Munícipe, as pessoas 
singulares e munícipes do Município de Óbidos.

Artigo 12.º
Modelo do Cartão

O modelo do Cartão é o constante do anexo I do presente regula-
mento.

Artigo 13.º
Validade e Renovação

O Óbidos ID — Cartão de Munícipe não tem prazo de validade, 
sendo renovado apenas no caso de se encontrar em elevado grau de 
deterioração.

Artigo 14.º
Benefícios

O Óbidos ID — Cartão de Munícipe abrange os seguintes benefícios 
para o seu titular:

a) Identificação mais célere e sem necessidade de apresentação de 
outros documentos de identificação, nos diferentes serviços do Muni-
cípio;

b) Apresentação de qualquer pedido ou requerimento sem que seja 
necessária a apresentação de outro documento de identificação;

c) Proximidade com a decisão;
d) Consulta ao estado e acesso ao histórico de todos os processos 

entregues no Município de forma imediata, obtendo respostas mais 
rápidas e sem necessidade de fornecer qualquer outro dado informa-
tivo, quer nos serviços de atendimento presencial do Município, quer 
via Internet;

e) Acesso a informação e comunicações da Câmara Municipal por 
SMS;

f) Livre acesso à Rede Municipal de Museus e Galerias;

Artigo 15.º
Documentos a entregar

Os documentos necessários para a emissão do Óbidos ID — Cartão 
de Munícipe são os seguintes:

a) Cópia de documento de identificação (Bilhete de Identidade, Cartão 
de Cidadão,

Passaporte);
b) Cópia do cartão de contribuinte fiscal (a apresentação de Cartão de 

Cidadão, dispensa a apresentação do cartão de contribuinte fiscal);
c) 1 fotografia, tipo passe;
d) Cópia de cartão de eleitor.

CAPÍTULO III

Óbidos ID Jovem — Cartão de Munícipe

Artigo 16.º
Beneficiários

1 — São beneficiários do Óbidos ID Jovem — Cartão de Munícipe, 
todos os munícipes com idade até aos 24 anos.

2 — Os jovens com idade até aos 30 anos podem ser beneficiários 
dos descontos propostos, desde que se enquadrem em pelo menos uma 
das seguintes condições, e mediante apresentação anual do respectivo 
documento comprovativo:

a) Estar desempregado;
b) Ser estudante.

Artigo 17.º
Modelo do Cartão

O modelo do Cartão é o constante do anexo II do presente regula-
mento.

Artigo 18.º

Validade e Renovação

1 — O Óbidos ID Jovem — Cartão de Munícipe é válido até o titular 
completar a escolaridade obrigatória.

2 — Concluída a escolaridade obrigatória, o cartão é renovado anu-
almente, mediante a apresentação de comprovativo.

3 — Até ao fim da sua validade inicial, o Óbidos ID Jovem — Cartão 
de Munícipe só é renovado em caso de se encontrar em elevado grau 
de deterioração.

Artigo 19.º

Benefícios

O Óbidos ID Jovem — Cartão de Munícipe abrange os seguintes 
benefícios para o seu titular:

1 — Na área da Educação/Formação:

a) Acesso aos Centros de Apoio ao Estudo, cujas condições serão 
devidamente definidas em regulamento próprio.

b) Acesso aos Prémios de Mérito, cujas condições serão devidamente 
definidas em regulamento próprio.

c) Acesso ao programa Municipal de Formação na área do Empre-
endedorismo, cujas condições serão devidamente definidas em regu-
lamento próprio.

2 — Na área da Cultura:

a) 33 % de desconto na aquisição do Cartão Via Verde para a Cul-
tura.

3 — Na área do Desporto:

a) 10 % na prática de actividades desportivas e no aluguer de espaços 
municipais para prática de actividades desportivas, para jovens até aos 
20 anos de idade.

4 — Na área dos Transportes:

a) 50 % no valor dos bilhetes do OBI.

5 — Outras áreas:

a) Acesso ao Prémio Inovação, cujas condições serão devidamente 
definidas em regulamento próprio.

b) Acesso à Casa da Juventude, cujas condições serão devidamente 
definidas em regulamento próprio.

c) Acesso ao Programa Banco de Voluntariado Jovem, cujas condições 
serão devidamente definidas em regulamento próprio.

d) Livre acesso em todas as actividades desenvolvidas pelo Espaço 
Internet;

e) 10 % de desconto no preço de produtos da Loja Municipal e das 
Lojas dos Museus;

f) Desconto fixado pelos em estabelecimentos comerciais e outras 
entidades aderentes ao Óbidos ID Jovem — Cartão de Munícipe, que 
exibam na montra autocolante de entidade aderente, a fornecer pela 
Câmara Municipal de Óbidos.

Artigo 20.º

Documentos a entregar

Os documentos necessários para a emissão do Óbidos ID Jovem — 
Cartão de Munícipe são os seguintes:

a) Cópia de documento de identificação (Bilhete de Identidade, Cartão 
de Cidadão,

Passaporte, Cédula Pessoal);
b) Cópia do cartão de contribuinte fiscal (no caso de já ser possuidor 

do mesmo; a apresentação de Cartão de Cidadão, dispensa a apresentação 
do cartão de contribuinte fiscal);

c) Cópia de documento comprovativo de residência no Concelho de 
Óbidos ou Cartão de Eleitor;

d) Documento comprovativo de frequência de estabelecimento de 
ensino (para jovens que já não se encontrem no ensino obrigatório, 
podendo apresentar cartão de estudante ou declaração do estabeleci-
mento de ensino);

e) Documento comprovativo de situação de desemprego (no caso de 
já não ser estudante);

f) 1 Fotografia, tipo passe.
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Artigo 21.º
Obrigação adicional dos beneficiários

Constituem obrigações adicionais dos beneficiários do Óbidos ID 
Jovem — Cartão de Munícipe:

a) Informar previamente a Câmara Municipal de Óbidos em caso de 
mudança de residência;

b) Não permitir a utilização do cartão por terceiros.
Artigo 22.º

Cessação do direito de utilização
Constituem causa de cessação do direito de utilização do Óbidos ID 

Jovem — Cartão de Munícipe, nomeadamente:
a) A prestação de falsas declarações ou informações para obtenção do 

cartão, que tem como consequência imediata a sua anulação;
b) A mudança de residência do titular do cartão para outro conce-

lho.

CAPÍTULO V

Óbidos ID Melhor Idade — Cartão de Munícipe

Artigo 23.º
Beneficiários

O Óbidos ID Melhor Idade — Cartão de Munícipe destina -se a todos 
os munícipes com idade superior a 65 anos.

Artigo 24.º
Modelo do Cartão

O modelo do Cartão é o constante do anexo III do presente regula-
mento.

Artigo 25.º
Validade e Renovação

O Óbidos ID Melhor Idade — Cartão de Munícipe não tem prazo de 
validade, sendo renovado apenas no caso de se encontrar em elevado 
grau de deterioração.

Artigo 26.º
Benefícios

1 — O Óbidos ID Melhor Idade — Cartão de Munícipe atribui aos 
seus titulares os seguintes benefícios:

a) Livre acesso às actividades culturais promovidas pela Câmara 
Municipal de Óbidos;

b) Livre acesso aos equipamentos municipais;
c) Livre acesso à Rede Municipal de Museus e Galerias;
d) Descontos nos estabelecimentos comerciais locais aderentes;
e) Prioridade no acesso ao banco local de ajudas técnicas;
f) Prioridade no acesso à assistência técnica domiciliária, em moldes 

a definir em sede de regulamento próprio;
g) Comparticipação de 25 % na parte que cabe ao utente na aquisição, 

mediante receita médica, de medicamentos comparticipados pelo Serviço 
Nacional de Saúde.

2 — Para efeitos no disposto na alínea f) do número anterior, a referida 
comparticipação é apenas concedida aos utentes cujo rendimento per 
capita não exceda 50 % do salário mínimo nacional, e que deste facto 
façam prova através da apresentação da declaração anual do montante da 
reforma/pensão, e que cumulativamente apresentem despesas de saúde 
iguais ou superiores a 50 % dos seus rendimentos mensais.

a) A comparticipação de medicamentos mencionada na alínea f) 
abrange unicamente aqueles destinados às classes e grupos terapêuticos 
previstos no anexo I do presente regulamento, o qual poderá ser alterado 
por deliberação da Câmara Municipal;

b) Esta comparticipação não pode exceder, anualmente, por utente 
€ 150;

c) O limite máximo de comparticipação por utente pode ser revisto, 
anualmente, pela Câmara Municipal de Óbidos, sendo em caso de re-
visão, publicitado nos locais de estilo;

d) A comparticipação no preço dos medicamentos reembolsada ao 
beneficiário, mediante a entrega, no Centro de Intervenção Social, de 

fotocópias da receita médica e do respectivo recibo emitido pela farmá-
cia, o qual deverá especificar os medicamentos prescritos.

Artigo 27.º

Documentos a entregar

Os documentos necessários para a emissão do Óbidos ID Melhor 
Idade — Cartão de Munícipe são os seguintes:

a) Cópia de documento de identificação (Bilhete de Identidade, Cartão 
de Cidadão, Passaporte);

b) Cópia do cartão de contribuinte fiscal (a apresentação de Cartão de 
Cidadão, dispensa a apresentação do cartão de contribuinte fiscal);

c) Cópia de Cartão da Segurança Social;
d) Cópia de cartão de eleitor;
e) Cópia de recibo da reforma ou da pensão;
f) 1 Fotografia, tipo passe.

Artigo 28.º

Obrigação adicional dos beneficiários

Constituem obrigações adicionais dos beneficiários:

a) Informar previamente a Câmara Municipal de Óbidos em caso de 
mudança de residência bem como de todas as circunstâncias que alterem 
a sua situação económica;

b) Não permitir a utilização do cartão por terceiros.

Artigo 29.º

Cessação do direito de utilização

Constituem causa de cessação do direito de utilização do Óbidos ID 
Melhor Idade — Cartão de Munícipe, nomeadamente:

a) A prestação de falsas declarações para obtenção do cartão, que tem 
como consequência imediata a sua anulação e a obrigação de devolução 
dos valores correspondentes aos benefícios obtidos;

b) O recebimento de outro benefício ou subsídio, não eventual, con-
cedido por outra instituição e destinado aos mesmos fins, salvo se for 
dado conhecimento à Câmara Municipal de Óbidos e esta, ponderadas 
as circunstâncias, considerar justificada a acumulação;

c) A mudança de residência do titular do cartão para outro concelho.

CAPÍTULO VI

Disposições finais

Artigo 30.º

Parcerias com outras entidades

1 — Qualquer Entidade Privada pode tornar -se entidade aderente do 
Óbidos ID — Cartão de Munícipe, estabelecendo uma parceria com 
o Município de Óbidos, formalizada através de protocolo, desde que 
se disponibilize a conceder descontos sobre os bens ou serviços que 
fornece.

2 — A Entidade Aderente define qual o grupo ou grupos de munícipes 
beneficiários dos descontos a conceder.

3 — A Entidade Privada que pretenda tornar -se Entidade Aderente 
pode fazê -lo a qualquer momento, mediante envio, via e -mail, fax, 
ofício ou através do Portal de Atendimento Online do Município de 
Óbidos, de requerimento próprio, que constitui o Anexo IV ao presente 
regulamento, no qual informa a disponibilidade, os descontos associados 
e respectivas condições.

4 — A Câmara Municipal de Óbidos e a Entidade Aderente podem a 
todo o momento rescindir o acordo.

Artigo 31.º

Alteração de condições

Qualquer regalia ou benefício pode ser alterado por deliberação da 
Câmara Municipal.

Artigo 32.º

Omissões

Cabe à Câmara Municipal de Óbidos, resolver todas as dúvidas e 
omissões que resultem da aplicação do presente regulamento.
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Artigo 33.º
Disposições finais

Os encargos resultantes da aplicação deste regulamento serão com-
participados por verbas a inscrever anualmente no orçamento da Câmara 
Municipal de Óbidos.

Artigo 34.º
Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação no Diário da República.

201897429 

 CÂMARA MUNICIPAL DE ODIVELAS

Aviso n.º 11042/2009

Lista de Antiguidade/2008
Para efeitos do disposto no artigo 95.º do Decreto -Lei n.º 100/99, 

de 31 de Março, dá -se conhecimento de que a Lista de Antiguidade do 
pessoal do quadro da Câmara Municipal de Odivelas foi afixada nos 
lugares de estilo, para consulta dos interessados.

Da referida lista, cabe reclamação, a deduzir no prazo de 30 dias a 
contar da data da publicação do presente aviso no Diário da República, 
nos termos do artigo 96.º do referido diploma.

4 de Maio de 2009. — A Presidente da Câmara, Susana de Carvalho 
Amador.

301832977 

 Aviso n.º 11043/2009

Procedimento Concursal para Assistente Técnico
1 — Identificação dos Procedimentos: Constatando -se que, neste 

momento, não existem reservas de recrutamento constituídas quer na 
Câmara Municipal de Odivelas, quer na entidade centralizada para a 
constituição de reservas, nos termos da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 
de Janeiro, torna -se público que, por meu Despacho de 24 de Março de 
2009, se encontram abertos pelo prazo de 10 dias úteis, a contar da data 
da publicação do presente aviso no Diário da República, os Procedi-
mentos Concursais abaixo indicados, da Carreira de Assistente Técnico, 
do Mapa de Pessoal da Câmara Municipal de Odivelas, publicado na 
internet na página www.cm -odivelas.pt.

Ref. 1 — Procedimento Concursal Comum para ocupação de um 
posto de trabalho, na categoria de Assistente Técnico;

Ref. 2 — Procedimento Concursal Comum para ocupação de um 
posto de trabalho, na categoria de Assistente Técnico;

Ref. 3 — Procedimento Concursal Comum para ocupação de um 
posto de trabalho, na categoria de Assistente Técnico;

Ref. 4 — Procedimento Concursal Comum para ocupação de cinco 
postos de trabalho, na categoria de Assistente Técnico;

Ref. 5 — Procedimento Concursal Comum para ocupação de um 
posto de trabalho, na categoria de Assistente Técnico;

Ref. 6 — Procedimento Concursal Comum para ocupação de dois 
postos de trabalho, na categoria de Assistente Técnico;

Ref. 7 — Procedimento Concursal Comum para ocupação de um 
posto de trabalho, na categoria de Assistente Técnico.

2 — Identificação da entidade que realiza o procedimento: Câmara 
Municipal de Odivelas — Paços do Concelho — Quinta da Memória, 
Rua Guilherme Gomes Fernandes — 2675 -372 Odivelas, geral@cm-
-odivelas.pt.

3 — N.º de Postos de Trabalho a Ocupar: Os concursos são válidos 
para 12 postos de trabalho, previstos e não ocupados, no Mapa de Pessoal 
da Câmara Municipal de Odivelas e constituem reserva de recrutamento 
nos termos do n.º 1 do artigo 40.º da Portaria citada.

4 — Modalidade da Relação Jurídica de Emprego Público a Constituir: 
Contratos de Trabalho em Exercício de Funções Públicas Por Tempo 
Indeterminado, sujeitos a um período experimental de 180 dias.

5 — Local onde as funções vão ser exercidas:
Ref. 1 — Câmara Municipal de Odivelas — Gabinete de Comunica-

ção, Relações Públicas e Protocolo;
Ref. 2 — Câmara Municipal de Odivelas — Departamento de Gestão 

e Ordenamento Urbanístico;

Ref. 3 — Câmara Municipal de Odivelas — Departamento de Am-
biente e Salubridade;

Ref. 4 — Câmara Municipal de Odivelas — Departamento Socio-
cultural;

Ref. 5 — Câmara Municipal de Odivelas — Departamento de Habi-
tação, Saúde e Assuntos Sociais;

Ref. 6 — Câmara Municipal de Odivelas — Departamento de Admi-
nistração Jurídica e Geral;

Ref. 7 — Câmara Municipal de Odivelas — Gabinete de Apoio às 
Juntas de Freguesia.

6 — Caracterização dos Postos de Trabalho: Exercício do conte-
údo funcional inerente à categoria de Assistente Técnico (Anexo à Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro) nas seguintes áreas descritas no Mapa 
de Pessoal da Câmara Municipal de Odivelas:

Ref. 1 — Da promoção, comunicação e organização protocolar dos 
eventos municipais;

Ref. 2 — Da elaboração de instrumentos de planeamento, gestão 
e fiscalização urbanística e instrução de procedimentos relativos ao 
licenciamento e autorização de operações urbanísticas;

Ref. 3 — Da gestão, conservação e manutenção dos espaços verdes 
e parques municipais, nomeadamente ao nível da jardinagem, execu-
ção de estudos, projectos e intervenções na área ambiental e higiene e 
limpeza urbana;

Ref. 4 — Da concepção e planeamento do sistema educativo local e 
gestão das escolas do ensino básico e jardins -de -infância da rede pública; 
do desenvolvimento de programas e projectos socioeducativos e cultu-
rais; execução da politica municipal definida para as áreas da juventude;

Ref. 5 — Da definição e execução da política municipal de habitação, 
no âmbito da construção e reabilitação e realojamento de população 
carenciada;

Ref. 6 — Apoio técnico e administrativo aos órgãos municipais; 
Instrução de processos de contra -ordenação e execuções fiscais;

Ref. 7 — Administrativa e técnica de apoio às Juntas de Freguesia, 
fazendo o acompanhamento de todos os processos em que as Juntas 
sejam intervenientes e acompanhamento de protocolo de Delegação de 
Competências nas Juntas de Freguesia.

7 — Nível Habilitacional Mínimo Exigido:
12.º ano de escolaridade.

8 — Requisitos de Admissão: Só serão admitidos ao Procedimento 
Concursal os candidatos que tenham:

a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, convenção internacional ou lei especial;

b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

9 — Prazo, Forma e Local de Apresentação da Candidatura:
As candidaturas deverão ser formalizadas mediante formulário de 

candidatura obrigatório, de acordo com o disposto no artigo 51.º, da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, aprovado pelo Despacho 
n.º 11321/2009, de 29 de Abril, disponível na página electrónica www.
cm -odivelas.pt ou no Departamento de Gestão Administrativa e Finan-
ceira — Divisão de Recursos Humanos, — Secção de Recrutamento 
e Selecção, sito na Av. D. Dinis, n.º 96 -C, em Odivelas, podendo ser 
entregues pessoalmente nesta morada, das 09h30 às 12h00 e das 14h30 
às 17h00, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedido até 
ao 10.º dia útil após a publicitação deste anúncio, para Câmara Municipal 
de Odivelas, Av. Amália Rodrigues, Lote 7 — Piso 0 -Urbanização da 
Ribeirada, 2675 -432 Odivelas.

9.1 — Documentos Exigidos na Apresentação da Candidatura: O 
requerimento de admissão a procedimento concursal deverá ser acom-
panhado, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Curriculum Vitae actualizado;
b) Fotocópia do certificado de habilitações literárias;
c) Comprovativos da formação profissional;
d) Fotocópia do Cartão de Identificação Fiscal;
e) Declaração da qual conste a referência a relação jurídica de emprego 

público previamente estabelecida, quando exista, bem como da carreira 
e categoria de que seja titular, da actividade que executa e do órgão ou 
serviço onde exerce funções.

9.2 — Aos candidatos que exerçam funções na Câmara Municipal de 
Odivelas não é exigida a apresentação de fotocópia do certificado de 




